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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. 
COBRANÇA DE TAXA DE OCUPAÇÃO E LAUDÊMIO. TERRENO 
DE MARINHA. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
INTERESSADOS COM DOMICÍLIO CERTO. INTIMAÇÃO POR 
EDITAL. POSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE ORIGEM PARA ANÁLISE DOS ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS.

I - O presente feito decorre de ação que objetiva, em síntese, a 
inexigibilidade dos débitos referentes às taxas de ocupação e de laudêmio, 
incidentes sobre o imóvel localizado em ilha costeira sede do Município de 
São Luís/MA. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, a sentença foi mantida.

II - No presente recurso especial não está em discussão a 
titularidade da União sobre terreno de marinha situado em ilha costeira sede 
de município, mas, tão somente, a exigibilidade do pagamento de foro, 
laudêmio e taxa de ocupação sobre o imóvel nele edificado, em virtude da 
inobservância, pela Administração Pública, dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa por ocasião da demarcação da LPM/1931, em vista da 
ausência de notificação pessoal dos interessados certos e identificados.

III - No julgamento do RE 363.199/ES, o Supremo Tribunal 
Federal, em regime de repercussão geral, assentou a tese de que, "ao 
equiparar o regime jurídico-patrimonial das ilhas costeiras em que 
sediados Municípios àquele incidente sobre a porção continental do 
território brasileiro, a Emenda Constitucional nº 46/2005 não interferiu na 
propriedade da União, nos moldes do art. 20, VII, da Constituição da 
República, sobre os terrenos de marinha e seus acrescidos situados em 
ilhas costeiras sede de Municípios, incólumes as relações jurídicas daí 
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decorrentes".

IV - Concernente ao art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/1946 e do 
art. 11, § 1º, da Lei n. 9.868/1999, entendeu o Tribunal a quo: a) a 
demarcação de linha preamar média de 1831, na Ilha de São Luis/MA, feita 
pela União, sem a notificação pessoal dos interessados, caracteriza afronta 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa (AG 0074617-
77.2011.4.01.0000/ MA, Rel. Desembargador Federal LUCIANO 
TOLENTINO AMARAL, Sétima Turma, e-DJF1 p.394 de 09/03/2012) e, 
b) inobservância, pela Administração Pública, nos procedimentos de 
exigência de taxa de ocupação e laudêmio de contribuintes com imóveis 
registrados em cartório, dos princípios do contraditório, da ampla defesa, da 
propriedade e da publicidade.

V - A respeito da questão, a Primeira Turma desta Corte, ao 
definir a modulação temporal dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade da redação dada ao art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, 
pelo art. 5º da Lei n. 11.481/07, assim deliberou: "Não assiste razão o 
Agravante, porquanto, no caso, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, nos procedimentos 
demarcatórios de terreno de marinha promovidos sob a égide da redação 
original do art. 11 do Decreto Lei nº 9.760/46, os interessados identificados 
e com domicílio certo devem ser notificados pessoalmente, por força da 
garantia do contraditório e da ampla defesa. No entanto, preservam-se as 
notificações por edital de interessados determinados realizadas entre o 
início da vigência da Lei n. 11.484/07 - 31/05/2007 - e a data de provimento 
da cautelar na ADI 4264/PE (30.05.2011), ante o efeito ex nunc da cautela 
proferida em processo objetivo de controle de constitucionalidade (art. 11, § 
1º, da Lei n. 9.868/99). [...] Assim, pode-se, em síntese, identificar três 
situações distintas para os procedimentos demarcatórios de terrenos de 
marinha, a saber: (i) naqueles realizados até 31.05.2007, deverá respeitar o 
disposto na redação original do art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, com a 
necessária intimação pessoal dos interessados certos e com domicílio 
conhecido, conforme robusta jurisprudência desta Corte; (ii) quanto aos 
procedimentos ocorridos no interregno entre 01.06.2007 e 27.05.2011 
(respectivamente, datas de vigência da Lei n. 11.481/07 e da concessão de 
liminar pelo STF na ADI n. 4.264/PE, com efeitos apenas ex nunc), deverá 
observar a nova redação do art. 11 do Decreto Lei n. 9.760/46, com a 
redação dada art. 5º da Lei n. 11.481/07, que autoriza a convocação de todo 
e qualquer interessado por edital, conforme precedente da Segunda Turma 
já mencionado (AgRg no REsp 1.504.110/RJ); (iii) por fim, para os 
procedimentos demarcatórios iniciados após 27.05.2011, data da medida 
cautelar concedida pelo STF na ADI 4.264/PE), não mais terá validade a 
intimação editalícia de interessado certo e com endereço conhecido (AgInt 
no REsp n. 1.710.740/SE, Ministra Regina Helena Costa). Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.389.811/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 5/4/2018 e AgInt no AREsp n. 
1.074.225/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
6/3/2018, DJe 18/4/2018".

VI - Consoante e verifica dos excertos colacionados do AgInt no 
REsp n. 1.710.740/SE, o entendimento adotado pelo TRF da 1ª Região, da 
obrigatoriedade de convite pessoal aos interessados no procedimento 
administrativo de demarcação de LPM/1831, como regra geral, aplicável 
em qualquer época e situação, diverge da atual jurisprudência desta Corte 
que reputa válida a convocação editalícia realizada no período de 
01.06.2007 e 27.05.2011.

VII - Necessidade de retorno dos autos à origem a fim de que se 
proceda à análise dos elementos fáticos neles carreados, objetivando 
estabelecer o exato momento em que foram realizados os procedimentos de 
demarcação da LPM/1831, a data da notificação dos recorridos, pela SPU, 
bem assim a modalidade de intimação realizada, se pessoalmente ou 
mediante edital, informações essas necessárias para se determinar em qual 
situação estabelecida no AgInt no REsp n. 1.710.740/SE se amolda ao caso 
concreto.

VIII - Embargos de declaração providos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 04 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. 
COBRANÇA DE TAXA DE OCUPAÇÃO E LAUDÊMIO. TERRENO 
DE MARINHA. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
INTERESSADOS COM DOMICÍLIO CERTO. INTIMAÇÃO POR 
EDITAL. POSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE ORIGEM PARA ANÁLISE DOS ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS.

I - O presente feito decorre de ação que objetiva, em síntese, a 
inexigibilidade dos débitos referentes às taxas de ocupação e de laudêmio, 
incidentes sobre o imóvel localizado em ilha costeira sede do Município de 
São Luís/MA. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, a sentença foi mantida.

II - No presente recurso especial não está em discussão a 
titularidade da União sobre terreno de marinha situado em ilha costeira sede 
de município, mas, tão somente, a exigibilidade do pagamento de foro, 
laudêmio e taxa de ocupação sobre o imóvel nele edificado, em virtude da 
inobservância, pela Administração Pública, dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa por ocasião da demarcação da LPM/1931, em vista da 
ausência de notificação pessoal dos interessados certos e identificados.

III - No julgamento do RE 363.199/ES, o Supremo Tribunal 
Federal, em regime de repercussão geral, assentou a tese de que, "ao 
equiparar o regime jurídico-patrimonial das ilhas costeiras em que 
sediados Municípios àquele incidente sobre a porção continental do 
território brasileiro, a Emenda Constitucional nº 46/2005 não interferiu na 
propriedade da União, nos moldes do art. 20, VII, da Constituição da 
República, sobre os terrenos de marinha e seus acrescidos situados em 
ilhas costeiras sede de Municípios, incólumes as relações jurídicas daí 
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decorrentes".

IV - Concernente ao art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/1946 e do 
art. 11, § 1º, da Lei n. 9.868/1999, entendeu o Tribunal a quo: a) a 
demarcação de linha preamar média de 1831, na Ilha de São Luis/MA, feita 
pela União, sem a notificação pessoal dos interessados, caracteriza afronta 
aos princípios do contraditório e da ampla defesa (AG 0074617-
77.2011.4.01.0000/ MA, Rel. Desembargador Federal LUCIANO 
TOLENTINO AMARAL, Sétima Turma, e-DJF1 p.394 de 09/03/2012) e, 
b) inobservância, pela Administração Pública, nos procedimentos de 
exigência de taxa de ocupação e laudêmio de contribuintes com imóveis 
registrados em cartório, dos princípios do contraditório, da ampla defesa, da 
propriedade e da publicidade.

V - A respeito da questão, a Primeira Turma desta Corte, ao 
definir a modulação temporal dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade da redação dada ao art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, 
pelo art. 5º da Lei n. 11.481/07, assim deliberou: "Não assiste razão o 
Agravante, porquanto, no caso, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, nos procedimentos 
demarcatórios de terreno de marinha promovidos sob a égide da redação 
original do art. 11 do Decreto Lei nº 9.760/46, os interessados identificados 
e com domicílio certo devem ser notificados pessoalmente, por força da 
garantia do contraditório e da ampla defesa. No entanto, preservam-se as 
notificações por edital de interessados determinados realizadas entre o 
início da vigência da Lei n. 11.484/07 - 31/05/2007 - e a data de provimento 
da cautelar na ADI 4264/PE (30.05.2011), ante o efeito ex nunc da cautela 
proferida em processo objetivo de controle de constitucionalidade (art. 11, § 
1º, da Lei n. 9.868/99). [...] Assim, pode-se, em síntese, identificar três 
situações distintas para os procedimentos demarcatórios de terrenos de 
marinha, a saber: (i) naqueles realizados até 31.05.2007, deverá respeitar o 
disposto na redação original do art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, com a 
necessária intimação pessoal dos interessados certos e com domicílio 
conhecido, conforme robusta jurisprudência desta Corte; (ii) quanto aos 
procedimentos ocorridos no interregno entre 01.06.2007 e 27.05.2011 
(respectivamente, datas de vigência da Lei n. 11.481/07 e da concessão de 
liminar pelo STF na ADI n. 4.264/PE, com efeitos apenas ex nunc), deverá 
observar a nova redação do art. 11 do Decreto Lei n. 9.760/46, com a 
redação dada art. 5º da Lei n. 11.481/07, que autoriza a convocação de todo 
e qualquer interessado por edital, conforme precedente da Segunda Turma 
já mencionado (AgRg no REsp 1.504.110/RJ); (iii) por fim, para os 
procedimentos demarcatórios iniciados após 27.05.2011, data da medida 
cautelar concedida pelo STF na ADI 4.264/PE), não mais terá validade a 
intimação editalícia de interessado certo e com endereço conhecido (AgInt 
no REsp n. 1.710.740/SE, Ministra Regina Helena Costa). Nesse sentido: 
AgInt no REsp n. 1.389.811/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 5/4/2018 e AgInt no AREsp n. 
1.074.225/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
6/3/2018, DJe 18/4/2018".

VI - Consoante e verifica dos excertos colacionados do AgInt no 
REsp n. 1.710.740/SE, o entendimento adotado pelo TRF da 1ª Região, da 
obrigatoriedade de convite pessoal aos interessados no procedimento 
administrativo de demarcação de LPM/1831, como regra geral, aplicável 
em qualquer época e situação, diverge da atual jurisprudência desta Corte 
que reputa válida a convocação editalícia realizada no período de 
01.06.2007 e 27.05.2011.

VII - Necessidade de retorno dos autos à origem a fim de que se 
proceda à análise dos elementos fáticos neles carreados, objetivando 
estabelecer o exato momento em que foram realizados os procedimentos de 
demarcação da LPM/1831, a data da notificação dos recorridos, pela SPU, 
bem assim a modalidade de intimação realizada, se pessoalmente ou 
mediante edital, informações essas necessárias para se determinar em qual 
situação estabelecida no AgInt no REsp n. 1.710.740/SE se amolda ao caso 
concreto.

VIII - Embargos de declaração providos.

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação ordinária com pedido de antecipação de tutela 

ajuizada por Henry Duailibe Filho contra a União, objetivando a sustação da 

exigibilidade de créditos fiscais em função das taxas de aforamento e laudêmio. Atribuiu-

se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Sentenciada a ação e julgado procedente o pedido, apelou a União ao Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região, o qual negou provimento ao recurso em acórdão assim 

ementado (fls. 204-205):

ADMINISTRATIVO - TRIBUTÁRIO - IMÓVEIS SITUADOS NA ILHA 
COSTEIRA DE SÃO LUÍS/MA - EC N° 46/2005 - TAXA DE OCUPAÇÃO E/OU FORO 
E/OU LAUDÉMIO - BENS MUNICIPAIS OU PARTICULARES - VALORES 
INDEVIDOS.

1 - A T7/TRF1 (AC n° 0000601-13.2011.4.01.3700/MA, Rel. Des. Fed. 
REYNALDO FONSECA, DJe 30/05/2014, dentre vários) legitima a confirmação da ampla 
e mais do que b em fundamentada sentença favorável (aqui evocada "per relationem"), 
conforme este específico precedente, a exigir leitura "mutatis mutandis":

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - ILHA COSTEIRA DE SÃO 
LUIS/MA - EC 46/2005 1. (...) o prazo prescricional para a cobrança da taxa de 
ocupação e de laudêmio é de cinco anos, independentemente do período considerado, 
uma vez que os débitos posteriores a 1998 se submetem ao prazo qüinqüenal, à luz do 
que dispõe a Lei 9.636/98, e os anteriores à citada lei, em face da ausência de 
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previsão normativa específica, se subsumem ao prazo encartado no art. 1° do Decreto 
-Lei 20.910/1932. Precedentes do STJ (...).

2. (...) inaplicável a prescrição delineada no Código Civil.
4. No que tange à matéria de fundo, o magistrado sentenciante solucionou, com 

propriedade e lucidez, a controvérsia dos autos: "(...), ante o advento da EC 46/2005 a 
União não pode mais ostentar qualquer pretensão de domínio sobre as áreas interiores 
das ilhas costeiras sede de municípios, ressalvadas as hipóteses de (i) áreas afetadas 
ao serviço público federal, (ii) áreas onde encravadas unidades ambientais federais e 
(iii) terrenos de marinha e seus acrescidos, razão pela qual - e por definitivo - saíram 
do domínio da União todas as terras que formam a Ilha de Upaon-Açu, onde situados 
os Municípios de São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa".

5. (...) 'Após a edição da EC 46/2005, não pode mais a União ostentar qualquer 
pretensão de domínio das áreas contidas em ilhas costeiras ou oceânicas, sede de 
município, vez que "a mera circunstância - como no caso - de a ilha costeira ou 
oceânica ser "sede de Município" já altera a propriedade das áreas nelas contidas, 
reputando-se - em presunção absoluta - pertencerem à municipalidade, ou, quando o 
caso, a terceiros. Da simples leitura do dispositivo já se vislumbra que a Ilha de São 
Luís, por ser sede de Município do mesmo nome, está excluída dos bens da União, ali 
especificados." (AC 2007.34.00.033470-0/DF, Rel. Des. Fed. Luciano Tolentino 
Amaral, Sétima Turma, e-DJF1 p.321 de 17/07/2009).

6. Além do mais, a demarcação, sem a notificação pessoal dos interessados, 
caracteriza afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

7. "O STF, em julgamento datado de 16 MAR 2011, entendeu atentatória aos 
princípios do contraditório e ampla defesa, nos procedimentos demarcatórios de 
terrenos de marinha, a convocação dos interessados por edital da forma como 
permitia o art. 11 do Decreto -Lei n. 9.760/46, na redação dada pela Lei n. 
11.481/2007, suspendendo a novel legislação". (AG 0074617-77.2011.4.01.0000 / 
MA, Rel. DES. FED. LUCIANO TOLENTINO AMARAL, SÉTIMA TURMA, e-
DJF1 p.394 de 09/03/2012).

8. "O entendimento do STJ é, portanto, no sentido de ser necessária a 
notificação pessoal dos interessados certos (proprietários à época) no procedimento 
de demarcação da linha preamar." (APELRE 200951020010656, Des. Fed. JOSE 
ANTONIO LISBOA NEIVA, TRF2 - T7, E-DJF2R - Data: 26/04/2011 - Página: 
178).

9. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários serão 
fixados consoante apreciação equitativa do juiz. Inteligência do § 4° do art. 20 do 
CPC.

10. A fixação da verba advocatícia deve atender aos princípios da 
razoabilidade e da equidade, bem como remunerar o trabalho desenvolvido pelo 
causídico, principalmente por ter efetivado a defesa da parte. (...)".
2 - A Lei n° 10.852, de 30/MAR/2004, que alterou a metodologia do prazo e 

contagem da decadência (para o lançamento) e da prescrição (para cobrança/EF), conferindo 
nova redação ao art. 47 da Lei n° 9.636/98, só se aplica aos fatos geradores havidos sob sua 
vigência.

3 - Em julgado outro, complementar ao supra -aludido, a T7/TRF1 (AC n° 0006114- 
98.2007.4.01.3700/MA, Rel. Des. Fed. LUCIANO AMARAL, DJ-e 13/09/2013), agasalha a 
ótica de que a EC n° 46/2005 ostenta "força interpretativa residual mínima retroativa", 
notadamente havendo prova documental da propriedade particular de há muito.

4- A compreensão da extensão do exame do recurso (dispositivo) se baliza pelo 
pedido nele formulado (pretensão de reforma), e pelo limite da lide em si, que atrai a 
aplicação parcial ou integral do precedente citado, que aglutina temas vários por técnica de 
julgamento que propende à celeridade.

5 - Confirma-se o tratamento que a sentença conferiu aos honorários (art. 20-
21/CPC).

6 - Apelação e remessa oficial não providas.
7 - Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 7 de outubro de 2014., para publicação 

do acórdão.

Opostos embargos declaratórios pela União, foram eles rejeitados (fls. 223-

227).
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Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso não foi conhecido em 

razão do óbice do enunciado n. 283 da Súmula do STJ: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 

suficiente e o recurso não abrange todos êles".

O agravo interno foi julgado pela E. Segunda Turma, conforme a seguinte 

ementa (fl. 322):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
FALTA DE REBATIMENTO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER A 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 283/STF.

I - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do recurso especial, 
confirma o entendimento exarado na decisão agravada, segundo o qual, o fundamento de 
que os imóveis localizados nas ilhas costeiras e oceânicas, sede de município, não 
pertenciam mais à União, mas ao município ou até a terceiros, nos termos da EC n. 46/2005, 
utilizado de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo, não foi 
rebatido no apelo nobre, o que atrai o óbice da Súmula n. 283 do STF.

II - Agravo interno improvido.

Opostos embargos declaratórios, conforme a seguinte ementa do acórdão (fl. 

346):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
FALTA DE REBATIMENTO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE PARA MANTER A 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 283/STF. . AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. INEXISTENTE.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que julgou agravo 
interno.

II - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do julgado que se 
apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro material 
existente na decisão, o que não aconteceu no caso dos autos.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões já analisadas, 
com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso, quando a decisão 
apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e fundamentou sua conclusão.

IV - Embargos de declaração rejeitados.

Opostos novos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 

acórdão embargado.

É o relatório.

EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.855 - MA 
(2016/0143027-4).
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VOTO

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de 

Justiça.

Considerando que o agravante impugnou a fundamentação apresentada na 

decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de admissibilidade do agravo, 

passo ao exame do recurso especial.

Os novos embargos merecem acolhimento.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão 

de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento 

e/ou corrigir erro material.

Alega a União os seguintes vícios no acórdão embargado (fl. 362):

O acórdão ora embargado está manifestamente viciado. Após a exaustiva 
demonstração pela União de que houve a impugnação da matéria referente à EC 46/2005 no 
recurso extraordinário e que, por isso, não subsistiria fundamento à decisão monocrática e 
ao acórdão do STJ aplicando a súmula 283/STF, entendeu o acórdão que rejeitou os 
aclaratórios que, na verdade, seria outro o fundamento que atraiu a incidência do óbice da 
súmula 283/STF: o da regularidade formal do procedimento demarcatório (intimação dos 
interessados).

[...].
No caso em apreço, o STJ inicialmente entendeu que a matéria referente à EC 

46/2005 não foi impugnada, motivo pelo qual sequer conheceu do recurso especial, por 
força da súmula 283/STF. A União demonstrou que a aplicação da súmula 283/STF ao caso 
é manifestamente descabida, eis que a matéria apontada pelo STJ foi impugnada no recurso 
extraordinário ao STF, recurso cabível, ante a natureza constitucional da matéria. A omissão 
por parte do STJ persiste, pois em nenhum momento a Corte analisou a argumentação da 
União para verificar que todos os pontos do acórdão do TRF foram devidamente 
impugnados pelos recursos cabíveis (especial e extraordinário).

De fato, o acórdão contém vício de fundamentação, na medida que não 

esclareceu a questão relativa à notificação dos interessados no procedimento 
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demarcatório de LPM/1831, bem assim a relativa às alterações promovidas pela EC 

46/2005.

Desse modo, os embargos de declaração devem ser acolhidos para, com 

atribuição de excepcionais efeitos infringentes, tornar sem efeito o acórdão embargado de 

fls. 346-353 e, consequentemente, proceder nova análise do agravo interno no agravo em 

recurso especial interposto pela União.

Do mérito do do agravo interno.

Aponta a União, em seu agravo interno às fls. 305-314, a violação do art. 535, 

II, do CPC de 1973, visto que, em suma, devidamente demonstrado que seu recurso 

especial evidenciou a existência de omissão passível de modificar o julgamento do TRF 

da 1ª Região, que não se pronunciou a respeito da omissão que foi efetivamente apontada 

pela embargante (ausência de análise da eficácia ex nunc da decisão proferida nos autos 

da ADI 4264, nos termos do art. 11, §1º, da Lei n. 9.868/99).

Preliminarmente, forçoso esclarecer que no julgamento do RE 363.199/ES, o 

Supremo Tribunal Federal, em regime de repercussão geral, assentou a tese de que, "ao 

equiparar o regime jurídico-patrimonial das ilhas costeiras em que sediados Municípios 

àquele incidente sobre a porção continental do território brasileiro, a Emenda 

Constitucional nº 46/2005 não interferiu na propriedade da União, nos moldes do art. 

20, VII, da Constituição da República, sobre os terrenos de marinha e seus acrescidos 

situados em ilhas costeiras sede de Municípios, incólumes as relações jurídicas daí 

decorrentes".

Desse modo, no presente recurso de embargos não está em discussão a 

titularidade da União sobre terreno de marinha, mas, tão somente, a exigibilidade do 

pagamento de foro, laudêmio e taxa de ocupação sobre imóvel nele edificado, em virtude 

da inobservância, pela Administração Pública, dos princípios do contraditório e da ampla 
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defesa, por ocasião da demarcação da LPM/1831, em vista da ausência de notificação 

pessoal dos interessados certos e identificados.

Relativamente ao conteúdo do art. 11, §1º, da Lei n. 9.868/1999, a Primeira 

Turma desta Corte, ao definir a modulação temporal dos efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade da redação dada ao art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, pelo art. 5º 

da Lei n. 11.481/07, assim deliberou:

Não assiste razão o Agravante, porquanto, no caso, verifico que o acórdão recorrido 
adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, nos procedimentos 
demarcatórios de terreno de marinha promovidos sob a égide da redação original do art. 11 
do Decreto Lei nº 9.760/46, os interessados identificados e com domicílio certo devem ser 
notificados pessoalmente, por força da garantia do contraditório e da ampla defesa.

No entanto, preservam-se as notificações por edital de interessados determinados 
realizadas entre o início da vigência da Lei n. 11.484/07 - 31/05/2007 - e a data de 
provimento da cautelar na ADI 4264/PE (30.05.2011), ante o efeito ex nunc da cautela 
proferida em processo objetivo de controle de constitucionalidade (art. 11, § 1º, da Lei n. 
9.868/99).

[...]
Assim, pode-se, em síntese, identificar três situações distintas para os procedimentos 

demarcatórios de terrenos de marinha, a saber:
(i) naqueles realizados até 31.05.2007, deverá respeitar o disposto na redação original 

do art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46, com a necessária intimação pessoal dos interessados 
certos e com domicílio conhecido, conforme robusta jurisprudência desta Corte;

(ii) quanto aos procedimentos ocorridos no interregno entre 01.06.2007 e 27.05.2011 
(respectivamente, datas de vigência da Lei n. 11.481/07 e da concessão de liminar pelo STF 
na ADI n. 4.264/PE, com efeitos apenas ex nunc), deverá observar a nova redação do art. 11 
do Decreto Lei n. 9.760/46, com a redação dada art. 5º da Lei n. 11.481/07, que autoriza a 
convocação de todo e qualquer interessado por edital, conforme precedente da Segunda 
Turma já mencionado (AgRg no REsp 1.504.110/RJ);

(iii) por fim, para os procedimentos demarcatórios iniciados após 27.05.2011, data da 
medida cautelar concedida pelo STF na ADI 4.264/PE), não mais terá validade a intimação 
editalícia de interessado certo e com endereço conhecido (AgInt no REsp n. 1.710.740/SE, 
Ministra Regina Helena Costa).

 

Confira-se outros julgados na mesma linha de entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO DE 
DEMARCAÇÃO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PESSOAL DOS INTERESSADOS 
IDENTIFICADOS E COM DOMICÍLIO CERTO. PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE AFERIÇÃO NO CASO CONCRETO.

1. Nos procedimentos demarcatórios de terreno da marinha, os interessados 
identificados e com domicílio certo, devem ser notificados pessoalmente, por força da 
garantia do contraditório e da ampla defesa, exigência não atendida no caso concreto e que 
impede aferir a fluência do prazo prescricional. Precedentes: AgInt no REsp 1.424.737/SC, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28/11/2017; AgInt no AREsp 
1.122.073/ES, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/9/2017; 
AgInt no AREsp 962.008/MA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 7/2/2017; AgRg no REsp 1.526.584/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, rel. p/ 
acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/3/2016; AgRg no REsp 
1.504.110/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 14/10/2015.

Documento eletrônico VDA41825738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/06/2024 18:04:05
Código de Controle do Documento: 6661b059-15b0-4c99-84e1-92196b42cc24



2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1389811/SC, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 
05/04/2018)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO 

DEMARCATÓRIO. TERRENOS DE MARINHA. INTERESSADOS COM DOMICÍLIO 
CERTO. INTIMAÇÃO POR EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83 DO STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos da medida cautelar proferida na 
ADIN n. 4.264 (DJe 25/03/2011), declarou a inconstitucionalidade do art. 11 do Decreto-Lei 
n. 9.760/1946, com a redação dada pelo art. 5º da Lei n. 11.481/2007 (DJe 31/05/2007), cuja 
decisão tem efeitos apenas ex nunc, consoante o disposto no art. 11, § 1º, da Lei n. 
9.868/1999.

2. A jurisprudência desta Corte de Justiça, em respeito aos princípios da boa-fé e da 
segurança jurídica, consolidou o entendimento de que nos procedimentos demarcatórios 
realizados até a publicação da Lei n. 11.481, de 31 de maio de 2007, deve-se respeitar o 
disposto no art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/1946, na sua redação original, sendo necessária 
a intimação pessoal dos interessados certos e com domicílio conhecido.

3. Em relação aos procedimentos ocorridos entre o período de vigência da Lei n. 
11.481/2007 (1º de junho de 2007) até a publicação da decisão proferida pelo STF na ADIN 
n. 4.264/PE (DJe 25/03/2011), não há que se falar em ilegalidade da convocação dos 
interessados apenas por edital e, enfim, quanto aos procedimentos demarcatórios iniciados 
após 27 de maio 2011, a intimação pessoal dos interessados e com endereço conhecido 
passou a ser novamente obrigatória.

4. Hipótese em que a parte autora, com endereço certo, não foi notificada 
pessoalmente para participar da nova demarcação da linha preamar média do imóvel 
descrito na inicial, concluída no ano de 2001, circunstância que enseja a nulidade do 
procedimento realizado pela Secretaria de Patrimônio da União, bem como da cobrança da 
taxa de ocupação e/ou laudêmio.

5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa de 1% sobre o valor da causa 
(AgInt no AREsp 1074225/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06/03/2018, DJe 18/04/2018).

Consoante se verifica dos excertos colacionados do AgInt no REsp n. 

1.710.740/SE, o entendimento adotado pelo TRF da 1ª Região, da necessidade de convite 

pessoal dos interessados no procedimento administrativo de demarcação de LPM/1831 

(fls. 200-202), como regra geral, aplicável em qualquer época e situação, diverge da atual 

jurisprudência desta Corte que reputa válida a convocação editalícia realizada no período 

de 01.06.2007 e 27.05.2011.

Ante o exposto, os autos devem ser devolvidos ao Tribunal de origem, com a 

devida baixa, a fim de que se proceda à análise dos elementos fáticos neles carreados, 

objetivando estabelecer o exato momento em que foram realizados os procedimentos de 

demarcação da LPM/1831, a data da notificação dos interessados (ocupantes do terreno 

de marinha), pela SPU, bem assim a modalidade de intimação realizada, se pessoalmente 

ou mediante edital, informações essas necessárias para se determinar em qual situação 
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estabelecida no AgInt no REsp n. 1.710.740/SE se amolda ao caso concreto.

É o voto.

EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
924.855 - MA (2016/0143027-4).
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